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APELAÇÂO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. TAXA
DE COLETA DE RESÍDUOS. PRÉDIOS PÚBLICOS. TESE
DA IMUNIDADE RECÍPROCA. INAPLICABILIDADE ANTE
A RESTRIÇÃO À ESPÉCIE DOS IMPOSTOS. PREVISÃO
LEGAL  ACERCA  DA  COBRANÇA.  COMPROVAÇÃO.
EXEGESE  DA  LC.  Nº  41/2006  QUE  NÃO  LIMITA  A
DESTINAÇÃO  DOS IMÓVEIS.  AB-ROGAÇÃO DA LC Nº
16/1998.  OBEDIÊNCIA AO  PRINCÍPIO DA LEGALIDADE
TRIBUTÁRIA.  CABIMENTO  DA  TCR  SOBRE  IMÓVEIS
PÚBLICOS APENAS A PARTIR DE 2007. INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
PARAIBANA. ART. 557, §1º-A, DO CPC. PROVIMENTO DA
SÚPLICA.

- À espécie tributária das taxas não se aplica o instituto da
imunidade recíproca, o qual, nos termos do exato enunciado
consagrado  no  artigo  150,  VI,  a,  da  CF,  limita-se  aos
impostos  que  tenham  por  fato  gerador,  via  de  regra,  o
patrimônio,  a  renda ou serviços inerentes à Administração
Pública.

-“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA.  TAXA DE COLETA DE LIXO SOBRE
PRÉDIOS  PÚBLICOS  SITUADOS  NO  MUNICÍPIO  DE
JOÃO  PESSOA.  DIVERGÊNCIA DA CORTE  QUANTO  À
LEGALIDADE DE TAL COBRANÇA. TESE DA IMUNIDADE
RECÍPROCA. INAPLICABILIDADE, EIS QUE RESTRITA À
ESPÉCIE  DOS IMPOSTOS.  PREVISÃO  LEGAL ACERCA
DA COBRANÇA.  COMPROVAÇÃO.  LC  N.  41/2006  QUE
NÃO  LIMITA  A  DESTINAÇÃO  DOS  IMÓVEIS.  AB-
ROGAÇÃO  DA  LC  N.  16/1998.  OBEDIÊNCIA  AO
PRINCÍPIO  DA LEGALIDADE  TRIBUTÁRIA.  CABIMENTO



DA TCR SOBRE IMÓVEIS PÚBLICOS. JURISPRUDÊNCIA
FIRMADA NES- TA CORTE. A via processual do incidente
de uniformização de jurisprudência almeja o reconhecimento
do entendimento dominante do tribunal respectivo acerca de
determinado tema, para fins de identidade da linha decisória
e  de  conferência  de  maior  segurança  jurídica  à  questão.
Nestes termos,  constatada a divergência  entre ascâmaras
integrantes da corte, deve prevalecer a linha jurisprudencial
majoritária.  À espécie tributária das taxas não se aplica o
instituto da imunidade recíproca, o qual, nos termos do exato
enunciado consagrado no artigo 150, VI, a, da CF, limita-se
aos impostos que tenham por fato gerador, via de regra, o
patrimônio,  a  renda ou serviços inerentes à administração
pública.  A LC municipal n. 41/2006, ao revogar a LC n.
16/1998, ampliou a incidência da tcr. Taxa de coleta de
resíduos a duas categorias de imóveis, residencial e não
residencial,  independentemente  da  destinação  destes,
razão  pela  qual  legal  a  incidência  da  referida  rubrica
sobre imóveis públicos situados no município de João
pessoa.  […].”(TJPB;  Rec.  2001205-85.2013.815.0000;
Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB
30/04/2014; Pág. 16).

-  “Súmula  nº  46:  É ilegal  a  cobrança da TCR – Taxa de
Coleta  de  Resíduos  sobre  imóveis  públicos  situados  no
município  de  João  Pessoa  relativa  período  anterior  à
vigência  da  LC  Municipal  nº  41/2006,  por  ausência  de
previsão legal.” (Súmula nº 46/2014).

- “Nos termos do Anexo I da Lei Complementar Municipal nº
16/98, o cálculo da TCR – Taxa de Coleta de Resíduos far-
se-á levando em consideração, dentre outros fatores, o Fator
de  Utilização  do  Imóvel,  subdividido  em  residencial,
comercial,  serviço,  industrial  e  vazio  urbano.  Não tendo o
Anexo  II  de  referida  Lei  trazido,  dentre  as  hipóteses  de
incidência do Fator de Utilização, categoria relativa a imóveis
públicos,  ilegítima  a  exação  cobrada  pelo  Município  com
relação a esses bens. Não se admite interpretação extensiva
da lei  para enquadrar os prédios públicos na categoria de
“imóveis  comerciais  sem produção  de  lixo  orgânico”,  sob
pena  de  afronta  ao  princípio  da  legalidade  tributária,
consagrado no art. 150, I, da CF e realçado no art. 97 do
CTN.” (TJPB, AC nº 200.2012.075358-3/001, Rel. Des. João
Alves da Silva, 4ª C. Cível, j. 04/07/2013). 

Vistos. 

Trata-se  de  Apelo interposto pelo  Estado  da  Paraíba, desafiando

sentença de fls. 56/58, proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara de Executivos Fiscais da

Comarca da Capital, nos autos da Ação de Execução Fiscal movida pelo  Município de



João Pessoa.

Em suas razões recursais, o Estado da Paraíba sustenta, em suma, a

existência de lacuna legislativa, ao tempo em que a LC nº 16/1998 não traz em seus

dispositivos a hipótese de incidência de Taxa de Coleta de Resíduos em prédios públicos. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que a execução seja

extinta, em face da ilegalidade da referida cobrança. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 74/78v.

A  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  91/92,  ofertou  parecer  sem

manifestação quanto ao mérito do recurso.

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente,  infere-se  que  a  Taxa  de  Coleta  de  Resíduos  vinha

prescrita nos termos da Lei Complementar Municipal de n. 16/1998, através da qual, para

se  determinar  o  seu  valor,  os  grupos  de  contribuintes  eram  classificados  segundo  a

estimativa  da produção potencial  do  lixo,  uma vez  que a  base de cálculo  levava em

consideração a própria  categoria  do imóvel,  que poderia  ser  “residencial”,  “comercial”,

“industrial” ou “vazio”.

Contudo, verifica-se que tal entendimento não subsiste atualmente, eis

que a lei  complementar supramencionada, que conferiu supedâneo a todo o raciocínio

exarado pelo Egrégio TJPB, fora ab-rogada por meio da Lei Complementar Municipal nº

41/2006, mais especificamente em seu artigo 14, que prescreve:  “Ficam revogados a

Lei Complementar nº 16, de 29 de dezembro de 1998, e os arts. 140 a 143 da Lei

Complementar nº 2, de 17 de dezembro de 1991”.

Com  efeito,  portanto,  procedendo-se  ao  exame  de  tal  diploma,

constata-se  que  o  corpo  legal  em  referência  não  mais  incorre  na  mesma  restrição

consagrada na lei revogada, eis que deixa de limitar as categorias de imóveis sujeitos ao



recolhimento desta execução fiscal,  encarregando-se,  por sua vez,  de destacar  que a

incidência independe sequer da destinação do bem, o que não mais exclui do seu âmbito

os prédios públicos, nos termos de seu artigo 1º, in verbis:

Art.  1º  A Taxa  de  Coleta  de  Resíduos  -  TCR  tem  como  fato
gerador  a  utilização,  efetiva  ou  potencial,  do  serviço  público
municipal  de  coleta,  transporte  e  destinação  final  dos  resíduos
relativos a imóvel edificado, prestado ao contribuinte ou posto à
sua disposição.

Parágrafo único. A incidência independe:

I - da forma, estrutura, superfície, destinação ou utilização do
imóvel;

II  -  do  atendimento  a  quaisquer  exigências  legais  ou
regulamentares  relativas  ao  uso  ou  aproveitamento  do  imóvel,
sem prejuízo das penalidades cabíveis. (GRIFEI).

Desta  feita,  extrai-se  que  a  novel  legislação,  revogadora  da  Lei

Complementar Municipal n. 16/1998, não se restringe às categorias consagradas nesta,

quais  sejam  “residencial”,  “comercial”,  “industrial”  ou  “vazio”,  mas  sim,  refere-se,

unicamente,  a  duas classificações de imóveis,  distinguindo-os em residenciais  ou não

residenciais.  Em outras palavras,  urge mencionar  que tal  modificação legislativa,

porquanto deveras abrangente, não mais exclui os prédios públicos da tributação

atinente  à  Taxa  de  Coleta  de  Resíduos,  os  quais  passaram  a  se  enquadrar  na

condição de imóveis não residenciais.

Assim,  as  considerações  tecidas  vão  no  mesmo  entendimento  do

Incidente de Uniformização de Jurisprudência firmado por esta Corte, o qual decidiu pela

declaração da ilegalidade de Taxa de Coleta de Resíduos incidente sobre os prédios de

titularidade pública até o ano de 2006 e, de outra banda, em direção ao reconhecimento

da licitude de sua incidência a partir de 2007, isto é, ano de vigência da LC n. 41/2006.

Senão Vejamos:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
TAXA  DE  COLETA  DE  LIXO  SOBRE  PRÉDIOS  PÚBLICOS
SITUADOS NO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA. DIVERGÊNCIA
DA  CORTE  QUANTO  À  LEGALIDADE  DE  TAL  COBRANÇA.
TESE  DA IMUNIDADE  RECÍPROCA.  INAPLICABILIDADE,  EIS
QUE  RESTRITA  À  ESPÉCIE  DOS  IMPOSTOS.  PREVISÃO
LEGAL  ACERCA  DA  COBRANÇA.  COMPROVAÇÃO.  LC  N.
41/2006 QUE NÃO LIMITA A DESTINAÇÃO DOS IMÓVEIS. AB-
ROGAÇÃO DA LC N. 16/1998. OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA



LEGALIDADE  TRIBUTÁRIA.  CABIMENTO  DA  TCR  SOBRE
IMÓVEIS  PÚBLICOS.  JURISPRUDÊNCIA  FIRMADA  NES-  TA
CORTE.  A  via  processual  do  incidente  de  uniformização  de
jurisprudência  almeja  o  reconhecimento  do  entendimento
dominante  do  tribunal  respectivo  acerca  de  determinado  tema,
para  fins  de  identidade  da  linha  decisória  e  de  conferência  de
maior segurança jurídica à questão. Nestes termos, constatada a
divergência  entre  as  câmaras  integrantes  da  corte,  deve
prevalecer a linha jurisprudencial majoritária. À espécie tributária
das taxas não se aplica o instituto da imunidade recíproca, o qual,
nos termos do exato enunciado consagrado no artigo 150, VI, a,
da CF, limita-se aos impostos que tenham por fato gerador, via de
regra, o patrimônio, a renda ou serviços inerentes à administração
pública. A LC municipal n. 41/2006, ao revogar a LC n. 16/1998,
ampliou a incidência da tcr. Taxa de coleta de resíduos a duas
categorias  de  imóveis,  residencial  e  não  residencial,
independentemente  da  destinação  destes,  razão  pela  qual
legal a incidência da referida rubrica sobre imóveis públicos
situados no município de João pessoa. […].”1 (Grifei)

No mesmo sentido, tal matéria foi sumulada por esta Egrégia Corte:

“Súmula nº 46: É ilegal a cobrança da TCR – Taxa de Coleta
de Resíduos sobre imóveis públicos situados no município de
João  Pessoa  relativa  período  anterior  à  vigência  da  LC
Municipal nº 41/2006, por ausência de previsão legal.” (Grifei)

Com efeito, infere-se que o fato gerador do tributo em referência

data de 2004, conforme CDA de fls. 05, razão pela qual, no caso em apreço, não

deve ser aplicada a LC nº 41/2006, uma vez que sua vigência só ocorreu a partir de

2007, não podendo haver, por sua vez, a cobrança da Taxa de Coleta de Resíduos.

Com essas considerações, nos termos do caput  do art. 557, §1º-A, do

Código de  Processo Civil,  DOU PROVIMENTO AO  RECURSO,  julgando extinta  a

execução fiscal

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 26 de outubro de 2015.

JUIZ Ricardo Vital de Almeida

                            RELATOR

1 TJPB; Rec. 2001205-85.2013.815.0000; Tribunal Pleno; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 30/04/2014; Pág. 16.
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